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KÊNIO DE SOUZA PEREIRA

O Código Civil (CC), desde 2003, impediu o inquilino,
também denominado locatário, de participar e votar
na assembleia, direito esse restrito ao proprietário,
nos termos do artigo 1.335.
É verdade que na qualidade de inquilino, o morador

ou possuidor deve concorrer como rateio das despesas
ordinárias do condomínio. Isso significa dizer que a
quota suportada mensalmente pelo inquilino abrange
os gastos com porteiro, manutenção faxina, consumo
de água e energia elétrica, peças e manutenção de
elevadores e dos equipamentos em geral, pequenos
reparos elétricos e hidráulicos, enfim tudo que for ne-
cessário ao funcionamento do condomínio. Quanto às
despesas com obras estruturais e reformas em geral,
cabe ao condômino/locador arcar com as mesmas por
meio das quotas extraordinárias.
Contemplando esse raciocínio, a Lei do Inquilinato

nº 8.245/91 no seu art. 83 introduziu o § 4o no art. 24
da Lei nº 4.591/64 dando poder de voto ao inquilino,
caso o condômino-locador não comparecesse à assem-
bleia. Posteriormente, após cinco anos, surgiu a Lei nº
9.276/96, dando nova redação ao §4o do art. 24 da
Lei nº 4.591/64, disciplinando que “nas decisões da
assembléia que não envolvam despesas extraordiná-
rias do condomínio, o locatário poderá votar, caso o
condômino-locador a ela não compareça”. Portanto, a
ausência do condômino na assembleia permitia ao
inquilino votar matérias importantes, como eleição de
síndico, bem como nas questões administrativas, exce-
to quanto a obras que resultassem em quotas extras.
Ocorre que, o poder de o inquilino comparecer e

votar nas assembleias foi extinto, com a entrada em
vigor do CC, Lei nº 10.406 2002, que dedicou um capí-
tulo inteiro (arts. 1.331 a 1.358) a tratar das relações no
condomínio edilício, tendo assim derrogado o §4º do
art. 24 da Lei 4.591/64. Da mesma forma, não há que
se dizer que o art. 2.036 do CC revigorou o art. 83 da
Lei do Inquilinato, pois o direito brasileiro não contem-
pla o instituto da repristinação. Ou seja, a norma legal
uma vez revogada ou derrogada, não volta a valer,
quando outra lei revoga aquela que a substituiu.
Assim, o que vale é o Código Civil que determinou,

desde 2003, que somente o proprietário pode compa-
recer à reunião, nos termos do art. 1.335: “São direitos
do condômino: III - votar nas deliberações da assem-
bleia e delas participar, estando quite”.

INQUILINO PODE SER PROCURADOR
O proprietário pode outorgar procuração para qualquer
pessoacapaz, entre elas o inquilino, sendoqueoprocura-
dor o representará na assembleia. A procuração pode ser
limitadaaum tema, para votar de determinada formaou
ampla, com validade para determinada reunião ou para
as vindouras, podendo ser revogada a qualquer tempo.

NOVOSARES–Doorgal Andrada, ProfessorWendel,Osvaldo Lopes eRafaelMartins estãode
mudançapara aAssembleia; Áurea Carolina seguepara aCâmara dosDeputados

SUPLENTES VÃO OCUPAR CINCO VAGAS NO LEGISLATIVO DE BH

SAEM DEPUTADOS ELEITOS, E
CHEGAM NOVOS VEREADORES

NA ASSEMBLEIA DE CONDOMÍNIO,
INQUILINO NÃO VOTA
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Embora 2018não tenha si-
doanodeeleiçõesmunici-
pais,quatrovereadoresto-
marão posse na Câmara
Municipal de Belo Hori-
zonte em 1º de janeiro
2019. Eles eram suplentes
de parlamentares que fo-
ram eleitos à Assembleia
Legislativa de Minas Ge-
rais (ALMG)e àCâmaraFe-
deral,deixandoocargova-
go. Bella Gonçalves (Psol),
quesubstituiÁureaCaroli-
na (Psol), já tomouposse.
Áureafoiavereadoraque

recebeu mais votos em
2016 e, agora, assume uma
vaganaCâmaradosDeputa-
dos, em Brasília. Professor
WendelMesquita(Solidarie-
dade), eleitodeputadoesta-
dual, cederá a vaga a Coro-
nel Piccinini (PSB). Piccini-
ni,quejáfoivereadorduran-
te a legislatura 2013/2016,
não conseguiu se reeleger
naAssembleia.
GlautonSantiagoFelixde

Jesus (PSD), conhecido nas
urnasem2016como“Mani-
nho Félix”, assume a vaga
de Doorgal Andrada (Patri),
tambémeleitodeputadoes-
tadual.Jáoprofessordeensi-
no fundamental César Au-
gusto Cunha Dias (PHS),
que obteve 2.703 votos em
2016,ocupaacadeiradeOs-
valdo Lopes (PHS), que vai
paraaAssembleia.
O comerciante Ramon

Baptista Bibiano (PMDB),
de53anos,assumeacadei-
ra de Rafael Martins (PR-
TB), que também ocupará
uma cadeira na Assem-
bleia em 2019.

RECESSO
Depoisdasolenidadedepos-
se,aCâmaraentraemreces-
so até 31 de janeiro. As reu-
niões parlamentares come-
çamem1ºdefevereiroesão
realizadas nos primeiros
dezdiasúteisdecadamês.
Apesar do descanso dos

parlamentares,os341funcio-
náriosefetivosdaCasaconti-
nuam trabalhando normal-
mente.Subordinadasàdire-
toria do Legislativo, as divi-
sões de Acompanhamento
ao Processo Legislativo, de
Assessoramento ao Plená-
rioe àsComissões edeCon-
sultoria Legislativa conti-
nuam dando suporte técni-
coaosprocedimentos inter-
nosdaCâmara.
Os 684 funcionários de

recrutamentoamplo ,
que comumente traba-
lham nos gabinetes, se-
rão dispensados confor-
me cada vereador.
Deacordocomaassesso-

riadeimprensadaCMBH,o
Núcleo de Cidadania, que
concentra serviços presta-
dos à comunidade, conti-
nua funcionando durante
orecesso.
Entre eles, o Procon da

Prefeitura,opostodeidenti-
ficaçãodaPolíciaCivil,uma
unidadedoTribunalRegio-
nalEleitoral,oSine,umcen-
tro de mediação judicial, o
refeitóriopopular e a Inter-
netPopular,quedisponibili-
zacomputadorescomaces-
so gratuito àwebpara a co-
munidade.

Advogado, especialista emmercado imobiliário

escreve neste espaço às segundas-feiras2018

Na

Assembleia,

o recesso será

interrompido

em1º de

janeiro, para a

possedos 77

deputados, do

governador e

dovice

KPEREIRA@HOJEEMDIA.COM.BR
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

MATHEUS CAMPOLINA MOREIRA, O"cial do 3º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Belo
Horizonte, situado na Rua dos Timbiras, 2062, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte/MG, segundo as
atribuições conferidas pelo art. 26 da Lei n° 9.514/97, faz saber a todos quanto o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, que "ca INTIMADA a devedora "duciante GISELE TEREZA PINTO
GONÇALVES, para satisfazer, no prazo de 15 (quinze) dias, as prestações vencidas e as que se ven-
cerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos con-
tratuais, os encargos legais, conforme planilha disponível na sede da serventia protocolizada sob o n°
498227, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de
cobrança e de intimação, referente à Cédula de Crédito Imobiliário n° 0890, Série 2013, da qual é cre-
dora a Caixa Econômica Federal, garantido por ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, "rmado em 29/04/2013,
registrado nesta Serventia sob o R-15 da matrícula n° 33.722, do imóvel situado na Rua dos As-
sistentes Sociais, n° 77, Conjunto Habitacional Alípio de Melo, nesta cidade de Belo Horizonte/MG,
com saldo devedor no valor de R$159.727,02, em 20/12/2018. O pagamento deverá ser procedido
diretamente à credora na agência bancária onde foi efetuado o contrato de "nanciamento, devendo o
recibo ser apresentado nesta Serventia. Poderá ainda o pagamento ser procedido diretamente na sede
da serventia, mediante cheque administrativo ou visado, nominal à credora "duciária. Na oportunidade,
"ca V.Sa. cienti"cada que o não cumprimento das referidas obrigações, no prazo ora estipulado, garan-
te o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor da Credora Fiduciária - Caixa Econô-
mica Federal - nos termos do art. 26, § 7o da Lei 9.514/97. Belo Horizonte, 21 de dezembro de 2018.

INTIMA: GISELE TEREZA PINTO GONÇALVES

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
3º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE BELO HORIZONTE/MG

Matheus Campolina Moreira - O"cial Registrador
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS
DE BARBACENA E REGIÃO

EDITALDE CONVOCAÇÃO - ELEIÇÕES SINDICAIS
Pelo presente Edital, faço saber que no dia 27 de março de 2019, no período de 10 horas às 18
horas, na sede deste Sindicato, situado à Av. Bias Fortes, nº 28 apto 03 - 2º andar- Centro, em
Barbacena (MG),e através de Urnas itinerantes nas agencias, será realizada eleição para
composição da Diretoria, Conselho Fiscal, Conselho de Representantes, bem como dos respectivos
suplentes, para o quadriênio 2019/2023 nos termos do artigo 76º, parágrafos 1º e 2º do Estatuto
Consolidado da Entidade, ficando aberto o prazo de 02 (dois) dias para registro das chapas que
concorrerão a eleição, com base no artigo 78ª, parágrafos 1º, 2º e 3º, também do Estatuto
Consolidado da Entidade, a contar da publicação deste Edital. O requerimento, acompanhado de
todos os documentos exigidos para registro, será dirigido a Comissão Eleitoral, podendo ser
assinado por qualquer dos candidatos componentes da chapa, no horário de 08:00 horas às 18:00
horas, onde se encontrará à disposição dos interessados, pessoa habilitada para o atendimento,
prestação de informações e fornecimento do competente recibo. A impugnação de candidaturas
deverá ser feita no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da publicação da relação de
chapas registradas. Caso não seja obtido “quorum” em primeira convocação, a eleição em
segunda convocação será realizada no dia 28 de março de 2019 nas mesmas condições e horários
e, não conseguindo “quorum” em segunda convocação, a eleição, em terceira convocação, será
realizada no dia 29 de março de 2019, no mesmo local e horário. Em caso de empate entre as
chapas mais votadas, realizar-se-á nova eleição 15 (quinze) dias após.
Barbacena (MG), aos 24 de dezembro de 2018

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS
DE BARBACENA E REGIÃO

Comissão Eleitoral

O que vale é o Código
Civil que determinou,
desde 2003, que somente
o proprietário pode
comparecer à reunião

CÂMARA MUNICIPAL


